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Domine as rotinas essenciais do setor contábil com o curso de 

Escrituração Contábil Profissional. Este treinamento abrangente foi 

desenvolvido para capacitar profissionais e estudantes na execução 

técnica de registros patrimoniais e financeiros, focando na precisão técnica 

exigida pelo mercado brasileiro. Aprenda desde a teoria das contas e o 

método das partidas dobradas até o fechamento de demonstrações 

contábeis complexas, incluindo o tratamento de tributos, folha de 

pagamento e ativos imobilizados. Prepare-se para atuar em escritórios de 

contabilidade ou departamentos financeiros com total domínio das normas 

brasileiras de contabilidade (NBC) e da legislação societária vigente. 

Torne-se um especialista capaz de transformar fatos contábeis em 

informações estratégicas para a tomada de decisão empresarial através 

de um conteúdo denso, técnico e focado na prática profissionalizante. 

 

O QUE VOU APRENDER 

Fundamentos da contabilidade e a estrutura do Plano de Contas. 

 

Técnicas avançadas de lançamentos contábeis por partidas dobradas. 

 

Escrituração de operações comerciais, de serviços e industriais. 

 

Tratamento contábil de impostos recuperáveis e incidentes sobre vendas. 

 

Contabilização de folha de pagamento, encargos sociais e provisões. 
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Controle de ativos imobilizados, depreciação e amortização. 

 

Conciliação bancária e ajuste de contas patrimoniais. 

 

Elaboração e análise do Balancete de Verificação e Demonstrações 

Contábeis. 

 

PÚBLICO ALVO 

Estudantes de Ciências Contábeis que buscam prática profissional. 

 

Auxiliares e assistentes contábeis que desejam ascensão na carreira. 

 

Empreendedores que buscam entender a saúde financeira de seus 

negócios. 

 

Profissionais de áreas correlatas, como administração e finanças. 

 

Recém-formados que necessitam de atualização prática sobre as normas 

vigentes. 

 

Módulo 1: Fundamentos e Estrutura da Escrituração 

Aula 1.1: Conceitos Fundamentais e o Objeto da Contabilidade 
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A escrituração contábil constitui a técnica fundamental para o registro 

cronológico de todos os fatos que alteram o patrimônio de uma entidade. 

O objeto principal da contabilidade é o patrimônio, definido como o 

conjunto de bens, direitos e obrigações vinculados a uma pessoa física ou 

jurídica. Para que a escrituração seja executada com precisão técnica, o 

profissional deve compreender a distinção clara entre fatos administrativos 

e atos administrativos. Enquanto os atos são ocorrências que não alteram 

o patrimônio de imediato, como a assinatura de um contrato de aluguel, os 

fatos contábeis são aqueles que provocam modificações qualitativas ou 

quantitativas nos elementos patrimoniais. A base legal para a execução 

desse trabalho no Brasil encontra-se fundamentada no Código Civil 

Brasileiro e nas Normas Brasileiras de Contabilidade, especificamente a 

ITG 2000, que trata da escrituração contábil. É imperativo que todo registro 

seja suportado por documentação idônea, que pode ser interna ou 

externa, como notas fiscais, recibos, contratos e extratos bancários. A 

fidedignidade da informação contábil depende diretamente da qualidade 

da análise documental realizada pelo contabilista no momento inicial do 

lançamento. Sem uma base documental sólida, a contabilidade perde sua 

função de prova em juízo e sua utilidade como ferramenta de gestão. O 

profissional deve manter um rigoroso controle sobre o arquivo desses 

documentos, respeitando os prazos prescricionais previstos na legislação 

tributária e civil. A compreensão do regime de competência é outro pilar 

essencial nesta etapa inicial. Diferente do regime de caixa, que registra as 

movimentações no momento do pagamento ou recebimento, o regime de 

competência exige que as receitas e despesas sejam contabilizadas no 

período em que ocorrem, independentemente da movimentação 

financeira. Este conceito é vital para a apuração real do resultado do 
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exercício, garantindo que o lucro ou prejuízo apresentado reflita fielmente 

o desempenho operacional da empresa naquele intervalo de tempo 

específico, permitindo comparações históricas e projeções futuras mais 

assertivas. 

 

Aula 1.2: O Plano de Contas e a Hierarquia das Contas 

 

O Plano de Contas é a estrutura mestre que guia toda a escrituração 

contábil de uma empresa. Ele funciona como um mapa detalhado onde 

cada conta possui uma função específica e um código identificador. A 

organização técnica do plano de contas deve seguir uma hierarquia lógica, 

geralmente dividida em grupos e subgrupos de acordo com a natureza dos 

elementos: Ativo, Passivo, Patrimônio Líquido, Receitas e Despesas. No 

Ativo, as contas são ordenadas por ordem decrescente de liquidez, 

começando pelo Ativo Circulante, onde figuram as contas de Caixa e 

Equivalentes de Caixa, seguidas por Clientes e Estoques. No Passivo, a 

organização segue o critério da exigibilidade, partindo das obrigações de 

curto prazo no Passivo Circulante até as de longo prazo. O Patrimônio 

Líquido abriga o capital social, reservas e lucros acumulados. As contas 

de resultado, por sua vez, são utilizadas para apurar o desempenho da 

entidade. Uma estruturação adequada exige que o profissional contábil 

entenda a atividade econômica da empresa para criar subcontas que 

permitam um detalhamento útil para a gestão. Por exemplo, em uma 

indústria, o estoque deve ser desmembrado em matérias-primas, produtos 

em elaboração e produtos acabados. A natureza das contas é um dos 

pontos que mais gera confusão para iniciantes: as contas de Ativo e 

Despesas possuem natureza devedora, aumentando com débitos e 
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diminuindo com créditos. Já as contas de Passivo, Patrimônio Líquido e 

Receitas possuem natureza credora, aumentando com créditos e 

diminuindo com débitos. O domínio desse mecanismo é o que permite a 

aplicação correta do método das partidas dobradas. Além disso, o plano 

de contas deve ser flexível o suficiente para permitir a inserção de novas 

contas conforme a evolução do negócio, mas rígido o bastante para 

manter a consistência histórica dos dados. A padronização contábil, 

alinhada aos padrões internacionais do IFRS, exige que as nomenclaturas 

sejam claras e representem a essência econômica da transação, evitando 

termos genéricos que possam ocultar a real natureza do registro contábil 

realizado pelo setor responsável. 

 

Aula 1.3: O Método das Partidas Dobradas e Mecanismos de Débito e 

Crédito 

 

O Método das Partidas Dobradas, desenvolvido por Luca Pacioli no século 

XV, permanece como a base universal da contabilidade moderna. Este 

método estabelece que para cada lançamento a débito em uma ou mais 

contas, deve haver um lançamento a crédito equivalente em valor em uma 

ou mais contas. O equilíbrio fundamental da contabilidade é expressado 

pela equação patrimonial: Ativo é igual ao Passivo somado ao Patrimônio 

Líquido. Qualquer transação realizada pela entidade deve manter esse 

equilíbrio. Na prática da escrituração, o profissional utiliza o Livro Diário 

para registrar cronologicamente essas operações. Cada lançamento no 

Diário deve conter a data, a conta a ser debitada, a conta a ser creditada, 

o histórico detalhado da operação e o valor monetário. O histórico é uma 

peça técnica de suma importância, pois deve ser conciso, mas 
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suficientemente claro para explicar a transação sem a necessidade de 

recorrer ao documento original a todo momento. Após o registro no Diário, 

os valores são transportados para o Livro Razão, que organiza os 

lançamentos por conta individual, permitindo visualizar o saldo de cada 

item patrimonial ou de resultado a qualquer momento. A compreensão 

técnica de que o débito representa uma aplicação de recursos e o crédito 

representa uma origem de recursos é essencial para o raciocínio contábil 

avançado. Por exemplo, ao realizar uma compra de mercadoria à vista, o 

débito na conta de Estoques representa a aplicação do recurso no ativo, 

enquanto o crédito na conta Caixa representa a origem desse recurso, que 

saiu das disponibilidades. Quando a compra é a prazo, a origem do 

recurso é o Passivo, especificamente na conta de Fornecedores. Este 

pensamento sistêmico diferencia o digitador de dados do verdadeiro 

analista contábil. A precisão nestes registros é o que garante que o 

Balancete de Verificação, que é a soma de todos os débitos e créditos de 

todas as contas, apresente igualdade matemática absoluta, servindo como 

o primeiro filtro de auditoria interna para a detecção de erros de 

lançamento ou omissões que possam comprometer a integridade das 

demonstrações financeiras anuais. 

 

Aula 1.4: Livros Contábeis e Normas de Escrituração 

 

A legalidade da escrituração contábil está intrinsecamente ligada à 

manutenção e formalização dos livros obrigatórios. O Livro Diário e o Livro 

Razão são os pilares da contabilidade societária no Brasil. De acordo com 

o Código Civil e a ITG 2000, o Livro Diário deve ser encadernado, ter suas 

folhas numeradas e conter termos de abertura e encerramento assinados 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

pelo representante legal da empresa e por um contador devidamente 

habilitado no Conselho Regional de Contabilidade. Atualmente, a maior 

parte das empresas utiliza o Sistema Público de Escrituração Digital, o 

SPED, onde esses livros são gerados eletronicamente no formato de 

Escrituração Contábil Digital, a ECD. A transição para o meio digital não 

eliminou o rigor técnico; pelo contrário, aumentou a necessidade de 

cruzamento de dados e consistência nas informações prestadas ao fisco 

e a terceiros interessados. Além dos livros principais, existem livros 

auxiliares como o Registro de Inventário, o Livro de Registro de Duplicatas 

e os livros fiscais de entrada e saída. A omissão de registros ou a 

manutenção de escrituração irregular pode acarretar sanções graves para 

a entidade e responsabilidade solidária para o profissional contábil. Erros 

na escrituração devem ser retificados por meio de estorno, lançamento de 

transferência ou lançamento complementar, conforme previsto nas 

normas técnicas, sendo proibido o uso de rasuras, entrelinhas ou borrões 

em livros físicos. O estorno consiste em um lançamento inverso ao erro 

cometido, anulando-o totalmente. O lançamento de transferência é usado 

para mover um valor para a conta correta quando o valor estava certo mas 

a classificação estava errada. Já o lançamento complementar serve para 

corrigir valores registrados a menor. O domínio dessas técnicas de 

retificação é vital para manter a transparência e a trilha de auditoria dos 

registros. O profissional deve entender que a escrituração não é apenas 

uma obrigação fiscal, mas um instrumento de defesa patrimonial. 

Documentos que dão suporte aos lançamentos, como notas fiscais 

eletrônicas e comprovantes de transferência bancária, devem ser 

arquivados em ordem cronológica e sistêmica, garantindo que qualquer 

lançamento possa ser comprovado em fiscalizações futuras ou auditorias 

independentes solicitadas por sócios ou bancos. 
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Módulo 2: Operações com Mercadorias e Impostos 

Aula 2.1: Compras de Mercadorias e Impostos Recuperáveis 

 

A contabilização de compras de mercadorias para revenda é uma das 

rotinas mais frequentes na escrituração comercial. O ponto crucial nesta 

operação é o tratamento dos impostos recuperáveis, como o ICMS, o PIS 

e a COFINS, dependendo do regime tributário da empresa. Quando uma 

empresa adquire mercadorias, o valor total da nota fiscal muitas vezes 

inclui impostos que poderão ser compensados com os impostos devidos 

sobre as vendas. Tecnicamente, esses impostos não compõem o custo da 

mercadoria, mas sim um direito no ativo circulante. Por exemplo, em uma 

compra de 10.000 reais com ICMS de 1.800 reais, o lançamento contábil 

deve debitar a conta de Estoques pelo valor líquido de 8.200 reais e debitar 

a conta de ICMS a Recuperar pelos 1.800 reais. O crédito será feito na 

conta de Fornecedores ou Caixa pelo valor total da nota. Esta separação 

é fundamental para que o custo das mercadorias vendidas seja apurado 

corretamente no futuro. Caso a empresa não seja contribuinte de 

determinado imposto ou esteja em um regime que não permita o crédito, 

o valor do imposto passa a integrar o custo de aquisição. O profissional 

deve estar atento à legislação vigente para identificar quais impostos são 

recuperáveis em cada situação. Além do ICMS, o PIS e a COFINS seguem 

a sistemática da não cumulatividade para empresas no Lucro Real, 

gerando créditos que devem ser registrados em contas específicas do 

ativo. O frete sobre compras também deve ser considerado; se o frete for 

por conta do comprador (FOB) e for necessário para que a mercadoria 

chegue ao estabelecimento, o valor do frete e os impostos incidentes sobre 
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ele também compõem o custo do estoque. O domínio das alíquotas 

interestaduais e das regras de substituição tributária é necessário para 

evitar erros de valoração de estoque e pagamentos indevidos de tributos, 

o que impactaria diretamente a margem de lucro da entidade. 

 

Aula 2.2: Vendas de Mercadorias e Deduções da Receita 

 

O registro das vendas é o momento em que a receita é reconhecida e o 

lucro começa a ser apurado. Na escrituração técnica, a venda envolve dois 

momentos concomitantes: o reconhecimento da receita e a baixa do 

estoque. Ao emitir uma nota fiscal de venda, debita-se a conta de Clientes 

ou Caixa e credita-se a conta de Receita Bruta de Vendas pelo valor total. 

Simultaneamente, é necessário registrar os impostos incidentes sobre a 

venda, como o ICMS, PIS, COFINS e, em alguns casos, o IPI. Esses 

impostos são considerados deduções da receita bruta e devem ser 

debitados em contas de resultado específicas, com crédito em contas de 

obrigações no passivo circulante, como ICMS a Recolher. Por exemplo, 

sobre uma venda de 20.000 reais com 18% de ICMS, debita-se a conta 

ICMS sobre Vendas e credita-se ICMS a Recolher no valor de 3.600 reais. 

Outro elemento importante são as devoluções de vendas e os abatimentos 

concedidos, que também figuram como deduções da receita bruta para se 

chegar à Receita Líquida. Após o registro da receita e seus impostos, 

deve-se proceder à baixa do custo da mercadoria vendida (CMV). O 

lançamento consiste em debitar a conta CMV no resultado e creditar a 

conta de Estoques no ativo. O valor desta baixa depende do método de 

avaliação de estoque utilizado pela empresa, sendo os mais comuns o 

PEPS (Primeiro que Entra, Primeiro que Sai) ou a Média Ponderada 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Móvel. O uso do método UEPS (Último que Entra, Primeiro que Sai) não 

é permitido pela legislação fiscal brasileira para fins de apuração do 

imposto de renda, embora tenha relevância teórica. A precisão no cálculo 

do CMV é crítica, pois ele é o principal redutor da receita líquida na 

apuração do lucro bruto. Um erro na baixa do estoque distorce tanto o 

balanço patrimonial quanto a demonstração do resultado do exercício. 

 

Aula 2.3: Métodos de Avaliação de Estoques e Inventário 

 

A gestão e valoração de estoques exigem um controle rigoroso através de 

fichas de estoque ou sistemas de ERP integrados. O método da Média 

Ponderada Móvel é o mais utilizado no Brasil devido à sua simplicidade e 

aceitação fiscal. Nele, o custo unitário do estoque é recalculado a cada 

nova compra, somando-se o valor das mercadorias em estoque com o 

valor da nova aquisição e dividindo pelo total de unidades físicas. Este 

custo médio é o que servirá de base para as baixas nas vendas 

subsequentes até que uma nova compra ocorra. Já o método PEPS 

assume que as primeiras mercadorias compradas são as primeiras a 

serem vendidas. Em períodos de inflação, o PEPS tende a apresentar um 

CMV menor e, consequentemente, um lucro maior e um estoque final 

valorizado por preços mais recentes. A escolha do método impacta 

diretamente os indicadores financeiros da empresa. Além da valoração 

corrente, a legislação exige a realização do inventário físico ao final de 

cada período contábil ou fiscal para confirmar a existência das 

mercadorias registradas. Eventuais divergências entre o estoque físico e 

o estoque contábil devem ser ajustadas. Se houver quebras ou perdas por 

deterioração, deve-se debitar uma conta de despesa e creditar a conta de 
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estoque, observando-se a necessidade de estorno dos impostos 

creditados na compra, conforme a legislação de cada estado para o ICMS. 

Se o ajuste for por sobras injustificadas, credita-se uma conta de receita 

operacional. Outro ponto técnico é a aplicação do teste de 

recuperabilidade de estoques (impairment), que exige que o estoque seja 

avaliado pelo valor de custo ou valor líquido de realização, dos dois o 

menor. Se o preço de mercado cair abaixo do custo de aquisição, uma 

provisão para perdas deve ser constituída para ajustar o valor do ativo à 

realidade econômica. Este rigor na avaliação de estoques garante que o 

balanço não esteja inflado com ativos que não retornarão o valor registrado 

em sua venda futura. 

 

Aula 2.4: Apuração de Impostos e Lançamentos de Compensação 

 

Ao final do período de apuração, que pode ser mensal ou trimestral, o 

profissional de escrituração deve realizar os lançamentos de 

compensação de impostos para apurar o valor líquido a pagar ou o saldo 

credor para o período seguinte. Este processo consiste em confrontar as 

contas de impostos a recuperar (ativo) com as contas de impostos a 

recolher (passivo). No caso do ICMS, por exemplo, se a conta de ICMS a 

Recolher apresenta um saldo de 5.000 reais e a conta de ICMS a 

Recuperar um saldo de 3.000 reais, deve-se fazer um lançamento de 

transferência debitando ICMS a Recolher e creditando ICMS a Recuperar 

no valor de 3.000 reais. O saldo remanescente de 2.000 reais no passivo 

representa a obrigação real com o fisco. Se o saldo de créditos fosse 

superior à obrigação, o excesso permaneceria no ativo para compensação 

futura. O mesmo raciocínio se aplica ao PIS e à COFINS no regime não 
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cumulativo. É fundamental que as conciliações dessas contas sejam feitas 

rigorosamente com as guias de recolhimento e as declarações acessórias, 

como a EFD-ICMS/IPI e a EFD-Contribuições. Diferenças entre o valor 

apurado na contabilidade e o valor declarado nas obrigações acessórias 

são alvos fáceis para a fiscalização. Além dos impostos sobre circulação 

e receita, a escrituração também deve contemplar a provisão para o 

Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e para a Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido (CSLL), especialmente em empresas tributadas pelo 

Lucro Real ou Lucro Presumido. No Lucro Real, esses impostos são 

calculados após os ajustes de adições e exclusões ao lucro líquido 

contábil. Os lançamentos de provisão debitam o resultado e creditam o 

passivo circulante. O pagamento efetivo desses tributos no mês seguinte 

encerra o ciclo, debitando a obrigação no passivo e creditando a conta de 

bancos. O domínio deste fluxo é vital para a saúde financeira da empresa, 

pois erros na apuração podem gerar multas pesadas que chegam a 75% 

ou mais do valor do imposto devido, além de juros de mora. 

 

Módulo 3: Folha de Pagamento e Encargos Sociais 

Aula 3.1: Provisão de Salários e Pró-labore 

 

A escrituração da folha de pagamento é uma tarefa de alta complexidade 

que exige a integração de dados do departamento pessoal com a 

contabilidade. O registro deve ser feito mensalmente, respeitando o 

regime de competência, o que significa que os salários referentes ao 

trabalho executado em determinado mês devem ser registrados como 

despesa naquele mesmo mês, ainda que o pagamento ocorra até o quinto 

dia útil do mês seguinte. O lançamento principal envolve o débito em conta 
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de despesa de salários e ordenados no resultado e o crédito na conta de 

salários a pagar no passivo circulante pelo valor bruto dos vencimentos. 

Paralelamente, registram-se os descontos legais que a empresa tem a 

obrigação de reter e repassar aos órgãos competentes, como o INSS 

retido dos empregados e o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF). 

Para esses descontos, debitamos a conta de salários a pagar e creditamos 

as contas de obrigações específicas (INSS a Recolher e IRRF a Recolher). 

O valor líquido restante na conta de salários a pagar deve coincidir 

exatamente com o valor total depositado nas contas dos colaboradores. 

No caso dos sócios ou administradores, o registro segue lógica similar, 

mas utilizando a conta de despesa de Pró-labore. É importante destacar 

que o pró-labore também sofre retenção de INSS e IRRF conforme as 

tabelas vigentes. A documentação suporte para esses lançamentos é o 

resumo da folha de pagamento e os respectivos contracheques. A 

precisão técnica aqui é fundamental não apenas para a contabilidade, mas 

para garantir que os direitos trabalhistas e as obrigações previdenciárias 

estejam corretamente refletidos, evitando contingências passivas não 

registradas. O contador deve estar atento a verbas de naturezas distintas, 

como salários, horas extras, adicionais de insalubridade ou periculosidade, 

que compõem a base de cálculo para os encargos sociais. 

 

Aula 3.2: Encargos Sociais de Responsabilidade da Empresa 

 

Além dos valores retidos dos funcionários, a empresa possui encargos 

próprios incidentes sobre a folha de pagamento que representam um custo 

adicional significativo. O principal deles é o INSS patronal, que geralmente 

compreende a cota patronal de 20%, o Seguro contra Acidentes de 
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Trabalho (RAT) e a contribuição para Outras Entidades (Terceiros). Outro 

encargo essencial é o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

Tecnicamente, esses valores são despesas da empresa e devem ser 

registrados debitando-se contas de despesas (Despesa de INSS e 

Despesa de FGTS) e creditando-se as contas do passivo (INSS a Recolher 

e FGTS a Recolher). O FGTS é uma obrigação mensal de 8% sobre a 

remuneração bruta do trabalhador e não é descontado deste, sendo um 

custo direto para o empregador. No caso do INSS, a parte da empresa e 

a parte retida dos funcionários são frequentemente consolidadas em uma 

única conta no passivo para facilitar a conciliação com a guia de 

recolhimento única (DARF previdenciário no sistema eSocial). É 

fundamental que o profissional contábil saiba separar esses custos por 

centros de custo ou departamentos, se a empresa assim exigir para fins 

gerenciais, alocando a despesa para produção, vendas ou administração. 

Para empresas optantes pelo Simples Nacional dentro das faixas 

permitidas, a carga tributária previdenciária pode estar inclusa na guia 

única do imposto (DAS), o que altera a forma de escrituração desses 

encargos, muitas vezes dispensando a provisão do INSS patronal 

segregado. Contudo, para empresas do Lucro Presumido e Lucro Real, o 

cálculo e registro detalhado são obrigatórios. A correta classificação 

dessas despesas impacta diretamente na análise de viabilidade do 

negócio e na formação do preço de venda dos produtos ou serviços 

prestados pela entidade. 

 

Aula 3.3: Provisão de Férias e Décimo Terceiro Salário 
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Um dos erros mais comuns na contabilidade iniciante é registrar as férias 

e o 13º salário apenas no momento do pagamento. Seguindo 

rigorosamente o princípio da competência, a empresa deve reconhecer 

mensalmente a fração desses direitos que os funcionários adquirem a 

cada mês trabalhado. Para o 13º salário, a cada mês o funcionário adquire 

o direito a 1/12 do seu salário. Portanto, a contabilidade deve debitar 

mensalmente a despesa de 13º salário e creditar uma conta de Provisão 

para 13º Salário no passivo circulante. O mesmo ocorre com as férias, 

onde se provisiona 1/12 do salário mais o adicional constitucional de 1/3. 

Além do valor nominal, deve-se provisionar também os encargos sociais 

(INSS e FGTS) incidentes sobre essas provisões. Esse procedimento 

garante que o passivo da empresa reflita a dívida real acumulada com 

seus colaboradores até aquela data, mesmo que eles ainda não tenham 

saído de férias ou chegado ao final do ano. Quando o pagamento ocorre 

efetivamente, o lançamento deixa de transitar pelo resultado e passa a ser 

uma baixa do passivo: debita-se a conta de provisão e credita-se a conta 

de bancos ou caixa, efetuando as retenções de impostos devidas no 

momento. Se houver reajuste salarial, a provisão deve ser ajustada no mês 

do aumento para refletir o novo valor devido sobre os meses já 

acumulados. Este rigor técnico evita que os meses de dezembro 

(pagamento de 13º) ou meses com muitas férias apresentem resultados 

artificialmente negativos, distribuindo o custo da mão de obra de forma 

justa e técnica ao longo de todo o ano fiscal. A conciliação entre o relatório 

de provisões emitido pelo sistema de RH e o saldo contábil deve ser 

realizada mensalmente para assegurar a exatidão dos saldos 

apresentados no balancete. 

 

Aula 3.4: Benefícios e Retenções Diversas 
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A escrituração da folha de pagamento também contempla benefícios como 

Vale-Transporte, Vale-Refeição, Planos de Saúde e outras retenções 

como pensões alimentícias ou empréstimos consignados. O Vale-

Transporte, por exemplo, possui uma regra específica: a empresa pode 

descontar até 6% do salário base do empregado, e o valor excedente 

custeado pela empresa é considerado despesa operacional. 

Tecnicamente, a compra dos passes ou créditos é registrada inicialmente 

como um direito no ativo (Adiantamento a Empregados ou Vale-Transporte 

em Estoque). No final do mês, ao processar a folha, debita-se a despesa 

de vale-transporte (pela parte da empresa), debita-se salários a pagar 

(pela parte descontada do funcionário) e credita-se a conta do ativo onde 

o benefício foi estocado. Para planos de saúde coparticipativos, a lógica é 

similar: o valor pago pela empresa à operadora é registrado, e a parcela 

que cabe ao funcionário é recuperada através de desconto em folha, 

debitando salários a pagar e creditando a despesa ou a conta de plano de 

saúde a pagar. As retenções de pensão alimentícia, determinadas 

judicialmente, devem ser retiradas do salário líquido do empregado (débito 

em salários a pagar) e registradas como uma obrigação da empresa para 

com o beneficiário da pensão (crédito em pensões a pagar), sendo 

quitadas mediante depósito específico. O domínio dessas operações é 

crucial para evitar distorções no resultado e problemas jurídicos. Cada 

lançamento deve estar amparado por relatórios detalhados que 

comprovem a origem e o destino dos recursos. A integração desses dados 

exige uma comunicação fluida entre o contador e o gestor de recursos 

humanos, garantindo que todas as variáveis que compõem a remuneração 

e seus reflexos tributários e previdenciários sejam capturadas fielmente 

pela escrituração contábil. 
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Módulo 4: Ativo Não Circulante e Imobilizado 

Aula 4.1: Aquisição e Reconhecimento do Imobilizado 

 

O Ativo Imobilizado compreende os bens tangíveis mantidos pela entidade 

para uso na produção ou fornecimento de mercadorias e serviços, para 

aluguel a terceiros ou para fins administrativos, e que se espera utilizar por 

mais de um período. O reconhecimento inicial de um item do imobilizado 

deve ser feito pelo seu custo de aquisição. Segundo o CPC 27, o custo 

inclui o preço de compra, impostos de importação e impostos não 

recuperáveis, além de quaisquer custos diretamente atribuíveis para 

colocar o ativo no local e condição necessários para que seja capaz de 

operar. Exemplos de custos atribuíveis são: fretes e manuseio, instalação, 

montagem e honorários profissionais. É um erro comum lançar custos de 

instalação como despesa; tecnicamente, eles devem ser incorporados ao 

valor do bem no ativo não circulante. Se uma máquina custa 50.000 reais 

e a instalação custa 5.000 reais, o valor contábil inicial da máquina será 

55.000 reais. Lançamentos de impostos recuperáveis (como ICMS sobre 

imobilizado em algumas situações) devem ser segregados e registrados 

no ativo circulante ou não circulante, conforme o prazo de recuperação, 

não compondo o custo do bem. A escrituração deve ser detalhada por 

itens, mantendo-se um controle auxiliar ou fichas de imobilizado que 

contenham a data da compra, número da nota fiscal, descrição, 

localização física e o valor original. Bens de pequeno valor (geralmente 

abaixo de 1.200 reais ou com vida útil inferior a um ano, conforme 

legislação fiscal) podem ser lançados diretamente como despesa, embora 

contabilmente, se forem relevantes para a operação, possam ser 
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imobilizados seguindo o princípio da materialidade. O profissional contábil 

deve exercer julgamento para decidir se um gasto é uma manutenção 

(despesa) ou uma melhoria que aumenta a vida útil ou capacidade do bem 

(imobilização). 

 

Aula 4.2: Depreciação, Amortização e Exaustão 

 

Uma vez que o ativo está pronto para uso, inicia-se o processo de 

depreciação, que é a alocação sistemática do valor depreciável de um 

ativo ao longo de sua vida útil. A vida útil não é necessariamente o prazo 

definido pela Receita Federal, mas sim o período durante o qual a entidade 

espera utilizar o ativo. Contudo, para fins de convergência, muitas 

empresas adotam as taxas fiscais quando estas se aproximam da 

realidade. O lançamento de depreciação consiste em debitar uma conta 

de despesa de depreciação no resultado (ou custo de fabricação, se for 

máquina da produção) e creditar uma conta redutora do ativo chamada 

Depreciação Acumulada. Por exemplo, um veículo de 60.000 reais com 

vida útil de 5 anos (taxa de 20% ao ano) terá uma depreciação mensal de 

1.000 reais. A Amortização aplica-se a ativos intangíveis com vida útil 

definida, como softwares ou patentes, seguindo a mesma lógica de 

lançamento. A Exaustão aplica-se ao esgotamento de recursos naturais, 

como minas ou florestas. É crucial entender o conceito de Valor Residual, 

que é o valor estimado que a entidade obteria com a venda do ativo ao 

final de sua vida útil. A depreciação deve incidir apenas sobre a diferença 

entre o custo e o valor residual. A escrituração correta desses encargos é 

vital para que o valor contábil líquido do ativo (Custo menos Depreciação 

Acumulada) reflita o potencial de geração de benefícios econômicos 
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futuros. O acompanhamento deve ser mensal, e qualquer alteração na 

expectativa de uso do bem deve levar a uma revisão da vida útil e, 

consequentemente, da taxa de depreciação, garantindo a aderência às 

normas contábeis internacionais (IFRS). 

 

Aula 4.3: Baixa de Ativos e Apuração de Ganho ou Perda de Capital 

 

A baixa de um item do imobilizado ocorre quando o bem é vendido, doado, 

sofre um sinistro ou é retirado de operação por obsolescência. O registro 

técnico da baixa exige a eliminação tanto do valor de custo do bem quanto 

da sua respectiva depreciação acumulada até a data do evento. O primeiro 

passo é atualizar a depreciação até o dia da baixa. Em seguida, debita-se 

a conta de Depreciação Acumulada (zerando o saldo referente ao bem) e 

credita-se a conta do Ativo Imobilizado. Se houver um valor residual 

contábil e o bem for vendido, a diferença entre o valor da venda e o valor 

contábil líquido resultará em um ganho ou perda de capital. Por exemplo, 

se um equipamento com valor de custo de 10.000 reais e depreciação 

acumulada de 8.000 reais (valor líquido de 2.000 reais) é vendido por 

3.000 reais, a empresa terá um ganho de capital de 1.000 reais. Este 

ganho deve ser registrado como Outras Receitas Operacionais. Se fosse 

vendido por 1.500 reais, haveria uma perda de capital de 500 reais, 

registrada como Outras Despesas Operacionais. Em casos de sinistros 

cobertos por seguro, a baixa do bem é feita contra uma conta de 

indenizações a receber no ativo. O domínio desse processo é essencial 

para a integridade do balanço e para a correta tributação, uma vez que o 

ganho de capital é tributado pelo IRPJ e CSLL. A documentação suporte 

para baixas inclui notas fiscais de venda, laudos de obsolescência, 
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boletins de ocorrência em casos de roubo e termos de doação. Manter 

ativos "fantasmas" na contabilidade (bens que não existem mais 

fisicamente) distorce os índices de liquidez e rentabilidade da empresa e 

pode gerar problemas em auditorias. 

 

Aula 4.4: Teste de Recuperabilidade (Impairment Test) 

 

O Teste de Recuperabilidade, introduzido no Brasil pelo CPC 01, 

estabelece que a entidade deve avaliar, no mínimo anualmente, se há 

algum indicador de que um ativo possa ter sofrido desvalorização. Se o 

valor contábil de um ativo (custo menos depreciação acumulada) for 

superior ao seu valor recuperável, a entidade deve reduzir o valor contábil 

do ativo para o seu valor recuperável. O valor recuperável é o maior valor 

entre o preço líquido de venda de um ativo e o seu valor em uso (valor 

presente dos fluxos de caixa futuros que o ativo deve gerar). 

Tecnicamente, se o teste indicar desvalorização, o lançamento contábil 

deve debitar uma conta de despesa de perda por desvalorização no 

resultado e creditar uma conta redutora no ativo (Perdas Estimadas por 

Valor de Recuperação). Este procedimento impede que os ativos 

apareçam no balanço por valores superiores aos que podem ser 

recuperados pelo uso ou pela venda. Sinais de que um ativo precisa de 

teste de impairment incluem danos físicos, mudanças tecnológicas que 

tornam o bem obsoleto, ou quedas significativas no valor de mercado. 

Diferente da depreciação, que é uma perda de valor pelo uso e tempo, o 

impairment é uma perda por fatores excepcionais ou de mercado. Se no 

futuro os motivos da perda deixarem de existir, a norma permite a reversão 

da perda, exceto para o ágio por expectativa de rentabilidade futura 
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(goodwill). A aplicação deste teste exige conhecimentos de matemática 

financeira para o cálculo do valor presente e uma análise crítica do 

mercado. Embora seja mais comum em grandes empresas, o conceito é 

aplicável a qualquer entidade que siga as normas contábeis completas ou 

para PMEs, garantindo a transparência e o conservadorismo necessário 

na apresentação das demonstrações financeiras. 

 

Módulo 5: Operações Financeiras e Conciliação 

Aula 5.1: Conciliação Bancária e Disponibilidades 

 

A conciliação bancária é o procedimento técnico de comparar o saldo das 

contas bancárias registrado na contabilidade com o saldo apresentado no 

extrato fornecido pela instituição financeira. É uma ferramenta de controle 

essencial para garantir que todos os fatos contábeis que transitaram pelo 

banco foram devidamente escriturados. Na prática, o profissional deve 

identificar pendências como cheques emitidos e ainda não compensados, 

depósitos realizados mas não identificados, e, principalmente, tarifas 

bancárias e juros que muitas vezes aparecem apenas no extrato. 

Tecnicamente, ao final de cada mês, o saldo contábil deve ser ajustado 

para refletir a realidade do extrato. Por exemplo, se o banco debitou uma 

tarifa de 50 reais, a contabilidade deve fazer um lançamento debitando 

Despesas Bancárias e creditando a conta Bancos. Erros de lançamento 

de valores ou inversão de contas também são detectados nesse processo. 

A conciliação deve gerar um documento (memória de cálculo) que 

explique as diferenças temporárias entre o saldo contábil e o saldo do 

extrato (como os cheques a compensar). As disponibilidades, que 

englobam o Caixa e os Bancos, são os ativos de maior liquidez e, portanto, 
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os mais sujeitos a desvios ou erros. Um controle rígido de "Caixa Pequeno" 

ou fundo fixo também deve ser mantido, com prestações de contas 

periódicas onde as despesas pagas em dinheiro são contabilizadas e o 

fundo é reposto através de cheque ou transferência da conta principal. A 

regularidade desse processo impede o acúmulo de erros que dificultam o 

fechamento do balancete e comprometem a fidedignidade dos relatórios 

financeiros apresentados à gerência. 

 

Aula 5.2: Aplicações Financeiras e Receitas de Juros 

 

As empresas frequentemente mantêm excedentes de caixa aplicados em 

investimentos de curto ou longo prazo para gerar rendimentos. A 

escrituração dessas aplicações exige atenção ao tipo de investimento. 

Aplicações de liquidez imediata e baixo risco são classificadas como 

Equivalentes de Caixa. No momento da aplicação, debita-se a conta de 

Aplicação Financeira (Ativo) e credita-se a conta Bancos. Mensalmente, 

os rendimentos brutos devem ser reconhecidos pelo regime de 

competência, mesmo que não haja o resgate. O lançamento consiste em 

debitar a conta de Aplicação Financeira e creditar Receitas Financeiras 

(Resultado). No entanto, sobre esses rendimentos geralmente incide o 

Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF). Para empresas no Lucro Real 

ou Presumido, esse imposto é recuperável e deve ser registrado 

debitando-se IRRF a Recuperar (Ativo) e creditando-se a conta de 

Aplicação Financeira (se o imposto já foi retido pelo banco sobre o 

rendimento mensal) ou reconhecendo a retenção no resgate. A conciliação 

deve ser feita com os informes de rendimentos mensais fornecidos pelos 

bancos. É tecnicamente incorreto registrar apenas o valor líquido creditado 
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na conta após o resgate; a contabilidade deve demonstrar o rendimento 

bruto e a carga tributária suportada. Investimentos em renda variável ou 

fundos com marcação a mercado podem exigir ajustes ao valor justo, 

debitando ou creditando o ativo contra o resultado do período, garantindo 

que o balanço reflita o valor de mercado das aplicações na data do 

encerramento. 

 

Aula 5.3: Empréstimos, Financiamentos e Encargos a Transcorrer 

 

O registro de empréstimos e financiamentos deve ser feito separando-se 

o valor principal dos encargos financeiros (juros e taxas) a pagar. Ao 

contratar um empréstimo, a empresa recebe o valor líquido em conta. 

Tecnicamente, o lançamento correto envolve debitar a conta de Bancos, 

debitar uma conta retificadora do passivo chamada Juros a Transcorrer 

(ou Encargos Financeiros a Apropriar) e creditar a conta de Empréstimos 

e Financiamentos pelo valor total da dívida (principal mais juros). A conta 

de Juros a Transcorrer representa juros que ainda não "venceram" sob a 

ótica da competência. À medida que o tempo passa e as parcelas são 

pagas, uma fração desses juros deve ser transferida para o resultado. O 

lançamento mensal será debitar Despesas Financeiras e creditar Juros a 

Transcorrer. Este método garante que a dívida demonstrada no passivo 

seja reduzida conforme o tempo passa e os juros são apropriados. Além 

disso, a dívida deve ser segregada entre Passivo Circulante (parcelas que 

vencem em até 12 meses) e Passivo Não Circulante (parcelas que vencem 

após 12 meses). No final de cada exercício social, o contador deve realizar 

a reclassificação do longo para o curto prazo. Se o financiamento for em 

moeda estrangeira, é necessário realizar a variação cambial mensal, 
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ajustando o saldo devedor com base na taxa de câmbio de fechamento do 

mês, debitando ou creditando contas de Variação Monetária no resultado. 

A correta escrituração dessas operações é fundamental para a análise da 

estrutura de capital e da solvência da entidade por parte de investidores e 

credores. 

 

Aula 5.4: Desconto de Duplicatas e Factoring 

 

O desconto de duplicatas é uma operação financeira onde a empresa 

antecipa o recebimento de vendas a prazo junto a um banco. 

Tecnicamente, isso não é uma baixa do cliente, pois se o cliente não 

pagar, a empresa é responsável por devolver o valor ao banco (direito de 

regresso). Portanto, o registro deve ser feito debitando a conta de Bancos 

(pelo valor líquido recebido), debitando Despesas Financeiras ou Juros a 

Apropriar (pelos juros e taxas descontados pelo banco) e creditando uma 

conta específica no passivo chamada Duplicatas Descontadas. A conta de 

Clientes no ativo permanece inalterada até que o cliente efetivamente 

pague ao banco. Quando o banco comunica a liquidação do título, faz-se 

então o lançamento de baixa: debita-se Duplicatas Descontadas (passivo) 

e credita-se Clientes (ativo). No caso do Factoring (fomento comercial), a 

operação muitas vezes é uma venda definitiva dos direitos creditórios sem 

direito de regresso. Nesse cenário, retira-se o valor diretamente da conta 

Clientes, registrando a diferença como despesa financeira. O profissional 

contábil deve analisar cuidadosamente o contrato para determinar se a 

operação é um empréstimo garantido por duplicatas ou uma alienação de 

ativos. Essa distinção impacta diretamente o índice de endividamento da 

empresa. A conciliação dessas contas exige o acompanhamento dos 
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borderos de desconto e dos avisos de liquidação bancária, evitando que 

títulos já pagos continuem constando como pendentes na contabilidade e 

que dívidas já quitadas permaneçam no passivo. 

 

Módulo 6: Encerramento do Exercício e Demonstrações 

Aula 6.1: Ajustes de Encerramento e Provisões de Final de Ano 

 

O encerramento do exercício contábil, geralmente em 31 de dezembro, 

exige uma série de procedimentos técnicos para garantir que todas as 

receitas e despesas do período foram capturadas. Além das depreciações 

e apropriações de juros já mencionadas, o contador deve realizar ajustes 

como a Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD). Esta 

provisão visa ajustar o valor das contas a receber de clientes para o 

montante que a empresa efetivamente espera receber, baseando-se em 

históricos de inadimplência e análise de riscos. O lançamento debita uma 

despesa de provisão e credita uma conta redutora do ativo (PCLD). Outro 

ajuste essencial é a verificação de despesas antecipadas, como prêmios 

de seguros pagos anualmente, que devem ser apropriados mensalmente 

conforme o período de cobertura. No encerramento, deve-se garantir que 

o saldo de "Seguros a Vencer" no ativo corresponda apenas aos meses 

futuros. Também é o momento de realizar o teste de recuperabilidade de 

ativos e ajustar inventários. A conciliação de todas as contas patrimoniais 

é obrigatória antes de se proceder ao fechamento do resultado. Esse 

"limpa" contábil assegura que não existam saldos irreais transportados 

para o ano seguinte. A documentação suporte deve ser revisada e os 

termos de fechamento preparados. É nesta fase que se define a base de 

cálculo para a distribuição de lucros ou dividendos, respeitando-se os 
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limites legais e estatutários. O rigor técnico nesta etapa é o que diferencia 

uma contabilidade meramente fiscal de uma contabilidade que serve como 

instrumento de gestão e transparência. 

 

Aula 6.2: Apuração do Resultado do Exercício (ARE) 

 

A Apuração do Resultado do Exercício (ARE) é uma conta transitória 

utilizada para zerar todas as contas de receitas e despesas ao final do 

período, transferindo o saldo líquido (lucro ou prejuízo) para o Patrimônio 

Líquido. Tecnicamente, o processo começa debitando todas as contas de 

receitas (que possuem saldo credor) e creditando a conta ARE. Em 

seguida, credita-se todas as contas de despesas e custos (que possuem 

saldo devedor) e debita-se a conta ARE. Se, após esses lançamentos, a 

conta ARE apresentar um saldo credor, a empresa obteve lucro. Se 

apresentar saldo devedor, houve prejuízo. Antes de transferir o lucro para 

o Patrimônio Líquido, a empresa deve calcular e registrar as provisões 

para o Imposto de Renda (IRPJ) e a Contribuição Social (CSLL), além das 

participações estatutárias de empregados, administradores ou partes 

beneficiárias, se houver. O saldo final, agora chamado de Lucro Líquido 

do Exercício, é transferido para a conta de Lucros ou Prejuízos 

Acumulados no Patrimônio Líquido. Conforme a Lei 11.638/07, as 

empresas não podem manter saldos positivos na conta de Lucros 

Acumulados; o lucro deve ser totalmente destinado para Reservas de 

Lucros (como Reserva Legal, Reserva de Incentivos Fiscais ou Reserva 

de Retenção de Lucros) ou distribuído como Dividendos aos sócios. O 

zeramento das contas de resultado é o que permite que a contabilidade 

comece o novo exercício com saldos de receita e despesa zerados, 
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prontos para acumular as operações do novo ano, mantendo apenas os 

saldos das contas patrimoniais (bens, direitos e obrigações). 

 

Aula 6.3: Elaboração do Balanço Patrimonial e DRE 

 

O Balanço Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercício 

(DRE) são os dois principais relatórios gerados a partir da escrituração. O 

BP apresenta a posição financeira e patrimonial da entidade em uma 

determinada data, dividido em Ativo, Passivo e Patrimônio Líquido. A 

estruturação deve seguir o critério da liquidez e exigibilidade, conforme as 

normas contábeis. Já a DRE apresenta o resumo das operações 

financeiras de um período, demonstrando como se chegou ao lucro ou 

prejuízo. A DRE começa com a Receita Bruta, subtrai as deduções e 

impostos para chegar à Receita Líquida. Desta, subtrai-se o Custo das 

Mercadorias ou Serviços Vendidos para obter o Lucro Bruto. Em seguida, 

deduzem-se as despesas operacionais (vendas, administrativas e 

financeiras líquidas) para chegar ao lucro antes dos impostos e, 

finalmente, após as provisões tributárias, chega-se ao Lucro Líquido. A 

elaboração técnica exige que esses relatórios sejam acompanhados das 

Notas Explicativas, que detalham os critérios contábeis utilizados, a 

composição de contas complexas e eventuais passivos contingentes que 

não estão registrados no balanço, mas que representam riscos. A 

integração entre BP e DRE é dada pelo lucro líquido, que transita do 

resultado para o patrimônio líquido. Estes relatórios devem ser assinados 

pelo contador e pelo administrador e, em muitos casos, publicados em 

jornais ou sites oficiais. O domínio da estrutura dessas demonstrações é 

fundamental para que o contador possa interpretar e explicar os números 
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aos usuários da informação contábil, transformando dados brutos em 

análise financeira de alto nível. 

 

Aula 6.4: Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados (DLPA) e 

DMPL 

 

A Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados (DLPA) tem como 

objetivo evidenciar as alterações ocorridas no saldo da conta de lucros ou 

prejuízos acumulados no Patrimônio Líquido. Ela detalha o saldo inicial, 

os ajustes de exercícios anteriores (como correção de erros cometidos em 

anos passados que não podem transitar pelo resultado atual), o lucro 

líquido do exercício e as destinações feitas (reservas e dividendos). 

Segundo a Lei das S.A., a DLPA pode ser incluída na Demonstração das 

Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL), que é um relatório mais 

completo que mostra a movimentação de todas as contas do PL, como 

Capital Social, Reservas de Capital e Ajustes de Avaliação Patrimonial. A 

DMPL fornece uma visão sistêmica de como o capital dos sócios variou ao 

longo do período, seja por novos aportes, por retenção de lucros ou por 

recompra de ações. Para o profissional de escrituração, elaborar esses 

relatórios exige uma compreensão profunda da legislação societária e das 

decisões tomadas em assembleia de sócios. Erros na destinação de lucros 

ou na constituição de reservas legais (obrigatórias em 5% do lucro líquido 

até atingir 20% do capital social) podem gerar irregularidades jurídicas. A 

conformidade desses relatórios com o SPED Contábil é verificada através 

de blocos específicos na entrega da ECD. Assim, o ciclo da escrituração 

se fecha com a entrega de informações consolidadas que garantem a 
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prestação de contas da administração perante os proprietários do capital 

e o Estado. 

 

Módulo 7: Contabilidade de Custos e Indústria 

Aula 7.1: Classificação de Custos e Despesas 

 

Na escrituração de empresas industriais, a distinção entre custos e 

despesas é o primeiro passo para uma análise precisa. Custos são todos 

os gastos vinculados diretamente à produção de bens ou serviços, como 

matéria-prima, mão de obra fabril e depreciação de máquinas da fábrica. 

Despesas são gastos vinculados à administração, vendas e 

financiamento, que não estão ligados ao processo produtivo. 

Tecnicamente, os custos têm a capacidade de serem "ativados", ou seja, 

eles compõem o valor dos estoques no ativo circulante até que o produto 

seja vendido. Já as despesas são levadas diretamente ao resultado do 

período. Dentro dos custos, subdividimos em Custos Diretos (facilmente 

identificáveis no produto, como o tecido de uma camisa) e Custos Indiretos 

(que exigem rateio, como o aluguel do galpão da fábrica). A escrituração 

industrial utiliza contas específicas para controlar esse fluxo: Matérias-

Primas, Produtos em Elaboração e Produtos Acabados. Quando a 

matéria-prima é requisitada para a fábrica, faz-se um lançamento 

debitando Produtos em Elaboração e creditando Matérias-Primas. À 

medida que outros custos (mão de obra e custos indiretos) são incorridos, 

eles também são debitados na conta de Produtos em Elaboração. O 

domínio desta classificação é vital para o cálculo do Custo de Produção 

do Período (CPP) e para a correta valoração do estoque, impactando 

diretamente o lucro bruto da indústria. 
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Aula 7.2: Métodos de Custeio: Absorção vs. Direto 

 

Existem diferentes métodos para atribuir custos aos produtos, sendo o 

Custeio por Absorção o único aceito pela legislação fiscal brasileira e pelas 

normas contábeis para fins de demonstrações externas. No custeio por 

absorção, todos os custos de produção (diretos e indiretos, fixos e 

variáveis) são integrados ao valor dos produtos em estoque. Isso significa 

que parte dos custos fixos da fábrica fica "retida" no ativo até a venda do 

produto. Já o Custeio Direto (ou Variável) é uma ferramenta gerencial onde 

apenas os custos variáveis são atribuídos aos produtos, e os custos fixos 

são tratados integralmente como despesas do período. Embora não seja 

aceito pelo fisco, o custeio direto é excelente para tomada de decisão e 

cálculo da Margem de Contribuição. Na escrituração técnica, o contador 

deve aplicar o rateio dos custos indiretos de fabricação (CIF) de forma 

consistente. O critério de rateio pode ser baseado em horas-máquina, 

horas de mão de obra direta ou proporcionalidade de custos diretos. O 

lançamento técnico de apropriação dos CIFs envolve debitar Produtos em 

Elaboração e creditar as contas de custos indiretos acumuladas durante o 

mês. Se o rateio não for feito com critério técnico, o custo unitário de cada 

produto estará distorcido, o que pode levar a empresa a vender produtos 

com prejuízo oculto ou a perder competitividade por preços 

excessivamente altos baseados em custos mal calculados. 

 

Aula 7.3: Fluxo de Custos e Produtos em Elaboração 
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O fluxo contábil em uma indústria é um processo dinâmico de transferência 

de valores. Começa na aquisição de insumos, passa pela transformação 

e termina no depósito de produtos acabados. A conta "Produtos em 

Elaboração" funciona como um grande acumulador de custos. No final do 

período, se uma parte dos produtos ainda não foi concluída, seu valor 

permanece nesta conta no ativo. Para os produtos terminados, faz-se um 

lançamento de transferência debitando a conta "Produtos Acabados" e 

creditando "Produtos em Elaboração" pelo valor total do custo de 

produção. A documentação suporte aqui são as ordens de produção (OP) 

e as fichas de requisição de materiais. A contabilidade de custos exige 

uma integração muito forte com o chão de fábrica. O contador deve estar 

atento a sobras de materiais, sucatas e perdas normais do processo. 

Perdas normais são incorporadas ao custo dos produtos bons; já perdas 

anormais (como um incêndio ou erro grave de operação) devem ser 

lançadas diretamente como despesa de perda no resultado, não devendo 

inflar o custo do estoque. Esse controle detalhado permite à empresa 

calcular o Custo dos Produtos Vendidos (CPV), que substitui o CMV na 

DRE industrial. A precisão técnica nesse fluxo é o que permite analisar a 

eficiência produtiva e identificar gargalos onde os custos estão acima do 

planejado. 

 

Aula 7.4: Contabilização de Coprodutos e Subprodutos 

 

Em muitos processos industriais, a produção de um item principal gera 

inevitavelmente outros itens. Os Coprodutos são produtos que surgem do 

mesmo processo produtivo e têm valor de venda significativo (ex: gasolina 

e querosene no refino de petróleo). Os Subprodutos têm valor de venda 
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irrisório e surgem de forma acessória (ex: serragem em uma madeireira). 

Tecnicamente, os custos totais do processo até o "ponto de separação" 

devem ser rateados entre os coprodutos, geralmente com base no valor 

de mercado de cada um. Já os subprodutos não recebem custos de 

produção; quando são vendidos, sua receita líquida de venda é tratada 

como uma redução do custo do produto principal ou como "outras receitas 

operacionais". Existe ainda a figura das Sucatas, que não possuem 

mercado garantido e cuja venda eventual é registrada apenas como 

receita no momento da ocorrência. A escrituração desses itens exige 

cuidado para não subestimar o custo do produto principal ou inflar o valor 

de estoques de subprodutos que podem nunca ser vendidos. O contador 

deve trabalhar com engenheiros de produção para definir os pontos de 

separação e as proporções técnicas de saída de cada item. O registro 

correto dessas operações garante que a margem de lucro de cada linha 

de produto seja conhecida, auxiliando na estratégia comercial da indústria 

e no cumprimento das obrigações fiscais relativas ao Bloco K do SPED, 

que trata do controle de produção e estoque. 

 

Módulo 8: Ética, Auditoria e Auditoria Digital 

Aula 8.1: Ética Profissional e Responsabilidade Civil 

 

A profissão contábil é regida por um rigoroso Código de Ética Profissional 

do Contador (NBC PG 01). A ética na escrituração vai além da honestidade 

pessoal; ela envolve o dever de sigilo profissional, a independência técnica 

e a recusa em participar de fraudes ou manipulações de dados para 

evasão fiscal. O contador responde civil e criminalmente pelos atos 

praticados no exercício da profissão. A responsabilidade civil implica que 
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o profissional pode ser obrigado a indenizar a empresa ou terceiros por 

erros técnicos, negligência ou omissões que causem danos financeiros. 

Na escrituração, isso se traduz na obrigação de não aceitar lançamentos 

sem documentação suporte ou que visem "maquiar" balanços para 

obtenção de empréstimos bancários. A transparência é o valor supremo. 

O profissional deve manter seu registro ativo no Conselho Regional de 

Contabilidade (CRC) e buscar atualização constante, conforme o 

Programa de Educação Profissional Continuada. A relação com o cliente 

deve ser pautada por um contrato de prestação de serviços detalhado, 

especificando as responsabilidades de cada parte no envio de 

documentos e prazos. Um comportamento ético sólido protege o 

profissional de pressões indevidas e garante a longevidade de sua 

carreira, além de elevar o prestígio da classe contábil perante a sociedade 

e os órgãos reguladores. 

 

Aula 8.2: Procedimentos de Auditoria Interna na Escrituração 

 

A auditoria interna é um sistema de controles e verificações periódicas 

realizados dentro da própria organização para assegurar a integridade da 

escrituração. Tecnicamente, envolve testes de observância (verificar se as 

normas internas estão sendo seguidas) e testes substantivos (verificar a 

exatidão dos saldos e transações). Um procedimento comum é a 

circularização, que consiste em confirmar saldos com fornecedores, 

clientes e bancos através de cartas ou e-mails. Na escrituração, a auditoria 

interna deve revisar se os lançamentos de débito e crédito estão coerentes 

com a natureza das contas e se as conciliações bancárias estão sendo 

feitas mensalmente. Outro ponto é o "cut-off" ou corte, que verifica se os 
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documentos de um mês não foram lançados no mês seguinte ou anterior 

de forma errada. A segregação de funções é um controle interno vital: 

quem autoriza um pagamento não deve ser a mesma pessoa que faz o 

lançamento contábil ou a conciliação bancária. Erros detectados pela 

auditoria interna devem ser corrigidos imediatamente através de 

lançamentos de estorno ou transferência, evitando que cheguem às 

demonstrações financeiras finais. A prática de auditoria interna transforma 

a contabilidade de um centro de custos em uma área de segurança e 

compliance, reduzindo riscos de fraudes internas e garantindo que a 

diretoria tome decisões baseadas em dados validados. 

 

Aula 8.3: Escrituração Contábil Digital (ECD) e Cruzamentos 

 

A ECD é o coração da auditoria digital realizada pelo fisco no Brasil. Todos 

os livros Diário e Razão, juntamente com o Balancete e as 

Demonstrações, são enviados em um arquivo txt estruturado via sistema 

SPED. Tecnicamente, o arquivo é validado pelo Programa Validador e 

Assinador (PVA), que verifica inconsistências de estrutura e somatórios. O 

desafio para o profissional de escrituração é a precisão dos cruzamentos. 

A Receita Federal cruza os dados da ECD com a ECF (Escrituração 

Contábil Fiscal), com as notas fiscais emitidas (NF-e) e com as 

declarações bancárias (e-Financeira). Qualquer divergência entre o lucro 

declarado na contabilidade e o lucro tributado na ECF pode gerar 

intimações automáticas. A escrituração digital exige um plano de contas 

referencial, que mapeia as contas internas da empresa para um padrão da 

Receita Federal. O domínio técnico do leiaute do SPED é essencial. Erros 

no preenchimento de campos obrigatórios ou omissão de registros podem 
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gerar multas pesadas por atraso ou por informações inexatas. O contador 

moderno deve agir como um auditor digital, realizando pré-validações em 

softwares de auditoria antes de transmitir os dados ao governo, garantindo 

que a "fotografia" enviada ao fisco seja idêntica à realidade contábil da 

empresa. 

 

Aula 8.4: Análise de Balanços e Indicadores de Desempenho 

 

A última etapa da aprendizagem em escrituração é a capacidade de 

analisar os dados gerados. A análise de balanços utiliza indicadores para 

diagnosticar a saúde da empresa. Os indicadores de Liquidez (Corrente, 

Seca e Geral) medem a capacidade da empresa de pagar suas dívidas. 

Por exemplo, a Liquidez Corrente é calculada dividindo-se o Ativo 

Circulante pelo Passivo Circulante; um índice acima de 1 indica que a 

empresa tem recursos para cobrir suas obrigações de curto prazo. Os 

indicadores de Estrutura de Capital avaliam o endividamento e a 

dependência de recursos de terceiros. Já os indicadores de Rentabilidade, 

como o ROE (Retorno sobre o Patrimônio Líquido) e o ROA (Retorno sobre 

o Ativo), mostram a eficiência da empresa em gerar lucro a partir dos seus 

recursos. O profissional contábil deve saber realizar a Análise Vertical 

(percentual de cada conta em relação ao total) e a Análise Horizontal 

(evolução das contas ao longo dos anos). Essa interpretação técnica é o 

que agrega valor ao serviço contábil. Em vez de apenas entregar guias de 

impostos, o contador torna-se um consultor que aponta se a empresa está 

imobilizando capital excessivo, se o prazo médio de recebimento de 

clientes está muito longo ou se a margem de lucro está diminuindo. O 

domínio da análise fecha o ciclo profissionalizante, capacitando o aluno a 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

não apenas registrar o passado, mas a projetar e influenciar o futuro 

econômico das organizações. 
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